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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPIÚNA


EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITAPIÚNA
.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA DISSOLUÇÃO DE ASSOCIAÇÃO 
Procedimento Administrativo ____________

O Ministério Público do estado do ceará, através deste órgão, in fine, firmado, no uso de suas atribuições, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com esteio no inciso III, do art. 129, da Constituição da República, art. 5° da Lei n. 7347/ 1985, art. 25, IV, “a”, da Lei n. 8625/93, arts. 50 e ss. do Código Civil e Decreto-lei n. 41/1966, ajuizar a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA DISSOLUÇÃO DE ENTIDADE CIVIL em face da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA __________________________, cujo estatuto foi registrado no Cartório do ______ Ofício de ___________ - CE, em ______________, Livro A, sob o registro ___________, protocolo n. ___, p. __, sem sede definida, representada por seu último Presidente conhecido, de nome _________________________, brasileira, solteira, agricultora, natural de ________ – CE, nascida em ___________, filha de Antonio ________________________, residente na localidade ______________, em Itapiúna-CE, pelas circunstâncias a seguir delineadas.
Da Legitimidade do Ministério Público
De acordo com o disposto no inciso III, do art. 129, da Constituição Federativa do Brasil, está entre as funções institucionais do Ministério Público a promoção de ação civil pública para a proteção dos de interesses difusos e coletivos:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

(...)

II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; ”
Vale apontar o art. 25, IV, “a” da Lei 8625 de 1993:
Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:
(...)

IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:
a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;

A presente ação visa tutelar os interesses difusos e coletivos dos moradores da região ________________, em Itapiúna, que não estão sendo devidamente representados ou beneficiados pela Associação acionada, a qual não funciona desde 2002, ocasião em que o objetivo da Associação foi ultimado, qual seja, trazer energia elétrica para a comunidade.
Ademais, a ação em comento objetiva também consolidar juridicamente – pela extinção da pessoa jurídica, diga-se - situação já vivenciada de fato, qual seja, o não funcionamento da Associação por longa data, evitando-se assim o uso da entidade para fins espúrios, com evidente prejuízo a terceiros.
Sobre o tema, segue o julgado abaixo, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. GESTÃO FRAUDULENTA DE CLUBE DE FUTEBOL (ATLÉTICO MINEIRO). ASSOCIAÇÃO COM PERSONALIDADE DE DIREITO PRIVADO. OFENSA REFLEXA AO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. É entendimento desta Corte a legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público, conceito que abrange aspectos material e imaterial, quando há direta lesão ao bem jurídico tutelado. 2. Somente de forma reflexa é atingido o patrimônio cultural, quando fraudada organização desportiva privada. 3. Inadequação da ação civil pública e ilegitimidade ativa ad causam do Ministério Público para a defesa do patrimônio ofendido. 4. Recurso Especial não conhecido. (Superior Tribunal de Justiça STJ; REsp 1.041.765; Proc. 2008/0061230-6; MG; Segunda Turma; Relª Minª Eliana Calmon Alves; Julg. 22/09/2009; DJE 06/10/2009)

Acresça-se o perigo que uma Associação constituída juridicamente mas sem funcionamento regular pode causar quando utilizada como massa de manobra em ano eleitoral por candidatos preocupados unicamente com seus objetivos particulares de galgar eleitores inocentes, em prejuízo não só à comunidade como também podendo causar males a terceiros de boa-fé que venham a empreender negócios juntamente com a Associação impugnada.
Afigura-se assaz legítima, destarte, a atuação do Ministério Público no oferecimento da presente ação civil pública.

Dos Fatos
Em ______________ esta subscritora, instada a fiscalizar sobre a existência e funcionamento de Fundações nesta Comarca de Itapiúna, deparou-se com uma gigantesca listagem de associações com atos constitutivos registrados no Cartório do __________ Ofício deste Município, perfazendo 42 (quarenta e duas) pessoas jurídicas distintas.
Cuidando-se de Município de pequeno porte, com pouco mais de 18.000 habitantes, com vultoso número de pessoas jurídicas registradas como associações e com parco ou nenhum comentário sobre a atuação efetiva de várias delas, bem assim diante da necessidade de conhecer um pouco mais da situação das diversas localidades que compõem o Município de Itapiúna, esta agente determinou a instauração de Procedimentos Administrativos para aferição se as pessoas jurídicas realmente continuavam a exercer os objetivos para os quais foram constituídas.
Para tanto, esta agente diligenciou no sentido de localizar os Presidentes das entidades para colher suas declarações sobre a movimentação das respectivas Associações, colhendo por termo seus depoimentos.
Ato constitutivo da Associação repousa nos documentos em anexo, em seis laudas, nas quais nada é mencionado acerca dos nomes dos componentes da Diretoria da Associação, bem assim quanto ao seu endereço oficial, tendo sido obtido apenas o nome da então Presidente da Associação Comunitária.
Considerando que a Associação é entidade de interesse social sediada neste Município, cabe ao Ministério Público acompanhar seu funcionamento e promover sua extinção nos casos previstos em lei. Desta feita, foi instaurado o Procedimento administrativo n. 057/2008, o qual instrui o presente feito.
Ouvida em sede ministerial, a requerida informou que a Associação é de fato apenas constituída pela própria presidente, já que não existem outros membros da diretoria, tendo alguns falecido, outros se mudado e os que permaneceram na localidade não participam de qualquer atividade, informando ainda que não se opõe ao fechamento da Associação, já que a mesma não tem funcionamento. 
Apesar de poder fazer extrajudicialmente tal providência, a requerida até o presente quedou-se inerte, exigindo-se assim a atuação ministerial para sanar a contumácia, diante dos interesses que emergem da mantença de uma Associação que somente existe de direito.

Não há informações sobre patrimônio constituído pela Associação.
Segundo se apurou, a Associação foi constituída em _____, não havendo mais funcionamento desde 2002. Não há relatos ou informações de quaisquer reuniões ou assembléias ordinárias ou extraordinárias, nem mesmo atividade alguma promovida em benefício dos associados ___________________________.
Não há ciência de existência de prédio da associação nem local físico que a represente. 
Desta feita, Excelência, verifica-se que a Associação não exerce suas atividades há bastante tempo, fato reiterado pela Presidente da Associação ora requerida.
Assim sendo, considerando que a Associação não vem desempenhando efetivamente suas atividades, permanecendo sem administração efetiva por abandono e omissão continuada de seus órgãos diretores, esta Representante do Ministério Público pugna por sua extinção.
Do direito
Por definição legal (art. 53, Código Civil), “constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos”. 

Trata-se, portanto, de modelo organizacional pelo qual pessoas naturais ou jurídicas se unem em busca de objetivos demandados pela coletividade, não atrelados à lucratividade. Dada a sua índole congressional, o formato associativo decorre, exclusivamente, de ato inter vivos.

O direito de se reunir associativamente para fins lícitos insere-se – como não poderia deixar de ser num Estado que se intitule Democrático – entre os direitos e garantias fundamentais do cidadão (art. 5º, XVII a XXI, Constituição da República), restando expressamente vedada qualquer interferência estatal nos atos de gestão das entidades compostas por pessoas (art. 5º, XVIII).
As relações sociais, mesmo de uma entidade privada, devem ser analisadas sem se abster de verificar seus impactos sociais; no caso, o administrador tem o dever não somente com a associação que administra, mas também com toda coletividade, nos limites de seus atos.

Da existência legal


A existência legal de associações, como a de todas as pessoas jurídicas de direito privado, consolida-se com a inscrição de seus atos constitutivos no órgão público de registro (arts. 45 do Código Civil, 114 e 119, Lei nº 6.015/73 – Lei de Registros Públicos) – no caso específico, Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 


Em determinadas áreas de atuação, exige-se, além do registro, autorização estatal para a constituição de tais entidades (arts. 45, in fine, do Código Civil).
Dos atos constitutivos


A constituição de associação depende de vontade congregada
, orientada à consecução de fins lícitos, determinados e socialmente relevantes, a qual deve se exprimir com observância das seguintes regras:

i) a reunião em que definida a criação da entidade haverá de ser transcrita em ata, da qual constarão: local e data de realização; qualificação, com nome, estado civil e endereço, bem como as assinaturas de todos os participantes; especificação dos objetivos da entidade; designação de cargos de administração e fiscalização da futura pessoa jurídica e indicação dos responsáveis pelos demais atos necessários à aquisição de personalidade jurídica;

ii) os instituidores deverão estabelecer, em estatuto, as regras para o funcionamento da entidade. A lei estabelece algumas exigências, sem as quais o ato não será registrado ou, se o for, será tido como nulo (cf. item II.c). É o que se extrai dos arts. 54 do Código Civil e 120 da Lei nº 6.015/73, sem prejuízo de outros condicionamentos contidos em atos normativos específicos. Por força do art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.906/94, o documento deverá ser subscrito por advogado devidamente habilitado junto à Ordem dos Advogados do Brasil;

iii) os atos constitutivos (ata, eventuais procurações, estatuto) deverão ser levados a registro perante o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da comarca em que terá sede a nova pessoa jurídica;

iv) imperioso, por fim, que os instituidores e administradores, se pessoas naturais, sejam plenamente capazes e, se pessoas jurídicas, possuam representatividade legitimada na forma do estatuto.


Sendo a faculdade associativa direito fundamental do cidadão, a ser exercido sem ingerência estatal, consoante mandamento constitucional (art. 5º, XVIII), podem os associados, em termos gerais, estabelecer as regras de funcionamento da entidade que lhes pareçam mais adequadas.


Entretanto, para que se propicie à máquina estatal zelar pela manutenção da ordem pública e pela convivência harmoniosa das corporações, resguardando a esfera de liberdade de cada qual
, devem constar dos respectivos estatutos preceitos básicos, especificados no Código Civil (art. 46) e na Lei de Registros Públicos (art. 120). São eles: denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver; nome e qualificação dos fundadores e dos diretores; modelo administrativo e forma de representação (ativa e passiva, judicial e extrajudicial); se os membros respondem subsidiariamente pelas obrigações da entidade; se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração; hipóteses de extinção e destino do patrimônio remanescente. Afora os apontamentos legais, reputamos necessária menção aos direitos dos associados e aos requisitos para a admissão e exclusão dos mesmos; às fontes de receita da entidade e ao modo de constituição e funcionamento dos respectivos órgãos.
 Os atos constitutivos da Associação ora impugnada carecem de informações de tal jaez, ratificando nosso entendimento de que foi a entidade criada sem qualquer preocupação mínima em sedimentar uma base mínima que garantisse a durabilidade do intento congregatório dos moradores da região _____________________.
Do controle exercido pelo Ministério Público

Por vocação constitucional, incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses maiores da coletividade – ordem jurídica, regime democrático e interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput). 

No campo dos direitos sociais, é de destaque a atuação das instituições do terceiro setor (gênero em que se inserem as associações), com expressiva repercussão no plexo de interesses de toda a coletividade. Imanente, pois, a incumbência do Parquet de velar por tais entidades, promovendo as medidas (judiciais e extrajudiciais) necessárias para preservá-los. 


A atribuição ministerial, não bastasse escorada em previsão constitucional
, encontra amparo, em seara infraconstitucional, no Decreto-Lei nº 41/66, que, consoante magistério doutrinário
, aplica-se, indistintamente, às entidades sem fins econômicos, dentre as quais, as associações. A relevância do mencionado texto legal faz merecer sua integral transcrição:

Art. 1º.
Toda sociedade civil de fins assistenciais que receba auxílio ou subvenção do Poder Público ou que se mantenha, no todo ou em parte, com contribuições periódicas de populares, fica sujeita à dissolução nos casos e forma previstos neste decreto-lei. 

Art. 2º.
A sociedade será dissolvida se:

I. 

deixar de desempenhar efetivamente as atividades assistenciais a que se destina;
II. 

aplicar as importâncias representadas pelos auxílios, subvenções ou contribuições populares em fins diversos dos previstos nos seus atos constitutivos ou nos estatutos sociais;

III. 

ficar sem efetiva administração, por abandono ou omissão continuada dos seus órgãos diretores. 

Art. 3º.
Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses do artigo anterior, o Ministério Público, de ofício ou por provocação de qualquer interessado, requererá ao juízo competente a dissolução da sociedade.

Par. único
O processo de dissolução e da liquidação reger-se-á pelos arts. 655 e seguintes do Código de Processo Civil.

Art. 4º.
A sanção prevista neste decreto-lei não exclui a aplicação de quaisquer outras, porventura cabíveis, contra os responsáveis pelas irregularidades ocorridas. 

Art. 5º.
Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. (sem grifos no original)


Ora, se o Ministério Público pode instaurar inquérito civil e propor a ação civil pública à vista de ilicitudes ou desvios perpetrados em prejuízo de associações, pode, igualmente, adotar medidas preventivas com o propósito de evitar que tais males se consumem ou, em outras palavras, exercer o controle social
 de tais entidades.


Velar para garantir o cumprimento da lei, dos estatutos e dos objetivos por parte dos administradores das organizações, jamais interferindo na gestão ordinária. Velar para assegurar às pessoas o direito de livre associativismo para fins lícitos.
Da extinção
As associações extinguem-se por deliberação dos associados, por ação do Ministério Público ou de qualquer interessado, podendo o desfazimento processar-se administrativa ou judicialmente (arts. 51 e 61 do Código Civil).
Se as fundações, que também são pessoas jurídicas, estão sujeitas à extinção em virtude de ilicitude, impossibilidade ou inutilidade, na forma do art. 69 do Código Civil, tanto também pode se dizer das associações, já que estas devem ter sempre em foco seu objetivo maior de prestar à comunidade seu desiderato firmado em ato constitutivo. Caso haja falhas em tal prestação, ou mesmo ausência de funcionamento, a extinção é medida de rigor.
Dissolvida a associação, o patrimônio remanescente reverter-se-á a entidade de fins não-econômicos designada no estatuto ou, omisso este, a instituição municipal, estadual ou federal de fins idênticos ou semelhantes, a ser definida pelos associados (art. 61, caput, Código Civil).

          Dúvida pode surgir quanto à validade de cláusula estatutária que estabeleça, em caso de extinção, a destinação do patrimônio remanescente de associação à entidade com fins econômicos. 


Quer-nos parecer que dispositivo assim formulado padeceria de nulidade, uma vez que implicaria a disposição de patrimônio vinculado ao atendimento de demanda social, sendo, por conseqüência, indisponível. A dotação patrimonial deve, de toda sorte, reverter-se a entidade de fins igualmente filantrópicos. Terminada a fase de liquidação, deve ser realizado o cancelamento do registro para que ocorra a extinção definitiva.
Do Pedido
   Diante do exposto, requer o Ministério Público:


Requer a citação da ASSOCIAÇÃO ______________________________, na pessoa de seu único representante conhecido, no endereço inicialmente indicado, para que, desejando, responda aos termos da presente, sem prejuízo de que, se V. Exa. assim entender, seja também a citação veiculada por via editalícia, em respeito a eventuais interessados na causa.
    Requer, finalmente, a confirmação do pedido inicialmente formulado para o fim de determinar a dissolução da associação acionada com o devido cancelamento do registro, revertendo eventual patrimônio remanescente encontrado à instituição congênere, legalmente constituída, para ser aplicada nas mesmas finalidades da associação dissolvida.
   Requer provar o alegado por todos os meios em Direito admitidos, notadamente pela oitiva de testemunhas a serem arroladas posteriormente, bem como pelos documentos que seguem em anexo.

   A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, na forma do que dispõe o art. 18 da Lei Federal nº 7.347/85.
Dá-se à causa o valor meramente estimativo de R$1.000,00 (um mil reais).

Segue o Procedimento Administrativo n. 057/2008 em anexo, em 32 (trinta e duas) laudas, para instruir a presente ação.
Itapiúna, 01 de fevereiro de 2010.
____________________________
FLÁVIA SOARES UNNEBERG
Promotora de Justiça
�	 Relembre-se o teor do art. 53 do Código Civil.


�	 Princípio da convivência das liberdades, que não “permite que qualquer delas seja exercida de modo danoso à ordem pública e às liberdades alheias” (GRINOVER, Ada Pellegrini, As Nulidades no Processo Penal, 6ª ed., São Paulo: RT, p. 127).


� Relevante ressaltar a prescrição do art. 2.031 do Código Civil, modificado pela Lei nº 11.127/05, o qual fixa o dia 11/01/2007 como termo final para a adequação das disposições estatutárias às novas regras introduzidas pelo diploma. 


�	 Art. 127, caput – “defesa ... dos interesses sociais”.


�	 PAES, José Eduardo Sabo, Fundações, Associações e Entidades de Interesse Social – Aspectos Jurídicos, Administrativos, Contábeis, Trabalhistas e Tributários, 6ª ed., Brasília: Brasília Jurídica, 2006, p. 526.


�	 Código de Processo Civil de 1939. No atual, art. 1218, VII. 


�	 Entendido o controle social como “o conjunto de meios de intervenção, quer positivos quer negativos, acionados por cada sociedade ou grupo social a fim de induzir os próprios membros a se conformarem às normas que a caracterizam, de impedir e desestimular os comportamentos contrários às mencionadas normas, de restabelecer condições de conformação, também em relação a uma mudança do sistema normativo”. (BOBBIO, Norberto, MATTEUCI Nicola, PASQUINO, Dicionário de Política, trad. Carmem C. Varriale et al, 4ª ed., Brasília, Universidade de Brasília, 1992, p. 283).


�      Art. 61, § 2º, Código Civil: “Não existindo, no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território em que a associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer de seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União”.





1
PAGE  
2

[image: image2.png]


[image: image3.png]